
 
 

PROCESSOS TC 12708/20 
 
 

1/16 

Origem: Universidade Estadual da Paraíba - UEPB 

Natureza: Licitações e Contratos – Regime Direto de Contratações Públicas - RDC 

Responsável: Antônio Guedes Rangel Junior (Gestor) 

Procurador: Thales Linhares de Azevêdo (OAB/PB 14.790) 

Procuradora: Marina Torres Costa Lima (OAB/PB 19.150) 

Interessada: Rosália Alves Monteiro (Presidente da Comissão de Licitação) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO E CONTRATO. Universidade Estadual da Paraíba. Regime Diferenciado 

de Contratação 002/2019. Contratação de empresa ou consórcio especializado em 

engenharia e construção civil para execução da 1ª etapa do Laboratório de Simulação – 

SIMLAB, bloco social e instalações do novo NUTES (Núcleo de Tecnologias 

Estratégicas em Saúde), contemplando obra de fundações e superestruturas, com 

fornecimento de material e mão de obra para montagem de estruturas pré-moldadas de 

concreto armado, no Campus I, na cidade de Campina Grande/PB, Regularidade do 

Procedimento Licitatório, do Contrato e do Primeiro Termo Aditivo. Remessa à Auditoria 

para avaliação de acordo com a Resolução Normativa RN – TC 06/2003 deste Tribunal. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00882/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo formalizado com escopo de examinar a Licitação, na modalidade 

RDC - Regime Diferenciado de Contratações Públicas 002/2019, realizada pela Universidade Estadual 

da Paraíba - UEPB, sob a gestão do Reitor, Senhor ANTÔNIO GUEDES RANGEL JUNIOR, 

objetivando a contratação de empresa ou consórcio especializado em engenharia e construção civil para 

execução da 1ª etapa do Laboratório de Simulação – SIMLAB, bloco social e instalações do novo 

NUTES (Núcleo de Tecnologias Estratégicas em Saúde), contemplando obra de fundações e 

superestruturas, com fornecimento de material e mão de obra para montagem de estruturas pré-moldadas 

de concreto armado, no Campus I, na cidade de Campina Grande/PB, conduzida pela Presidente da 

Comissão de Licitação, Senhora ROSÁLIA ALVES MONTEIRO, em que se sagrou vencedora a 

empresa BUTARELLO ENGENHARIA EIRELI - ME (CNPJ 18.899.725/0001-29), representada pelo 

Senhor PEDRO AUGUSTO LÚCIO SILVA (Contrato 0711/2020, celebrado em 17/08/2020, publicado 

no DOE de 20/08/2020, para vigorar por 12 meses e com o valor de R$2.568.133,70). 
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Documentação acostada às fls. 2/506. 

Depois de examinar os elementos encartados, a Auditoria confeccionou relatório inicial 

(fls. 508/512), com as seguintes informações e conclusão: 
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Realizadas as citações ( fls. 515/519), foi apresentada defesa com os documentos de fls. 

527/538. O processo seguiu para a DICOG I e após a inserção dos documentos de fls. 548/577 (Termo 

Aditivo) e 579/586 (Levantamento de Dados), a Auditoria produziu o relatório de fls. 587/590: 
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Citação e intimações realizadas e, após pedido e concessão de prorrogação de defesa, foi 

apresentada defesa com os documentos de fls. 620/768, 771/777 e 780/786. 

Relatório de análise de defesa (fls. 793/796: 
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O processo seguiu ao Ministério Público de Contas que, em Parecer do Procurador 

Luciano Andrade Farias, assim se pronunciou (fls. 799/806): 

“Nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna, “ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” Nota-se, portanto, que a obrigatoriedade 

da licitação é imposição constitucional, a qual decorre do dever de impessoalidade e isonomia a que se 

vincula a Administração Pública. 

A fiscalização das licitações, portanto, afigura-se como um relevante instrumento de 

controle externo da gestão pública, o que requer uma análise cuidadosa por parte dos órgãos que atuam 

nessa área. 

No caso dos autos, conforme relatado, analisa-se o RDC Eletrônico nº 002/2019, 

conduzido pela UEPB. 

O RDC é regido pela Lei 12.462/2011, que após as mudanças em seu conteúdo, passou 

a permitir o uso do procedimento para novos casos, pois inicialmente tinha um objetivo bastante 

específico, qual seja, permitir as contratações de obras e serviços necessários aos eventos esportivos 

realizados no Brasil: Copa das Confederações, Copa do Mundo e Olimpíadas. Seria então uma opção 

de licitação exclusivamente usada nesses casos, perdendo sua validade após 2016. 
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Ocorre que logo após ser publicada, a lei do RDC começou a sofrer alterações, o que 

culminou com a edição da Lei nº 12.462/2011, que após as mudanças em seu conteúdo, passou a 

permitir o uso do procedimento para novos casos que não apenas aqueles inicialmente previstos. 

Com a ampliação do uso do Registro Diferenciado de Contratação, esta modalidade 

pode ser adotada, entre outras situações, nos casos de licitações e contratos para obras e serviços de 

engenharia do sistema público de ensino. 

Assim, o RDC adquiriu, após um primeiro momento, status de modalidade permanente 

de licitação pública, que pôde ser utilizada em situações diversas, incluindo na hipótese dos autos1. 

No presente processo, as pendências verificadas no relatório de análise de defesa de fls. 

587/590 tratam apenas de omissões documentais e/ou pedido de informação por parte do Corpo 

Técnico, com vistas a aperfeiçoar a análise dos autos. 

Por meio das defesas de fls. 620/768 e 771/777, os Interessados apresentaram os 

documentos solicitados pela Auditoria, bem como a informação requerida no relatório de análise 

retromencionado. 

Em seu último relatório de análise (fls. 793/796), o Corpo Técnico desta Corte de Contas 

asseverou que inexistiam quaisquer pendências, que todos os documentos/informações solicitados 

foram apresentados e diante desta apresentação, analisando os dados neles contidos, que não havia 

qualquer eiva digna de nota. 

Verificando as pendências nominadas pelo Corpo Técnico, notadamente aquelas 

elencadas nos itens 2.1 a 2.3, percebo que estas faziam menção apenas a uma solicitação de 

apresentação de documentos, e que estes foram acostados aos autos por meio das últimas defesas 

apresentadas, de forma que, estando regulares como atestado pela Auditoria, comungo com o 

entendimento esposado e considero também sanadas as pendências. 

Por fim, quanto ao pedido de informações formulado pelo Corpo Técnico quanto ao item 

2.4 do último relatório de análise de defesa, os esclarecimentos quanto à utilização dos recursos 

federais oriunda do Convênio n 792676/2013 se mostraram suficientes para os fins relacionados à 

atuação deste TCE. 

Em sua defesa, o Interessado informa que as despesas oriundas da execução contratual 

licitada teriam as seguintes origens: 

 
1 Vale destacar, porém, que os artigos 1º a 47-A da Lei nº 12.462/2011 serão revogados após 2 anos da publicação da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações). 
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Fonte 270 - Recursos Diretamente Arrecadados: R$ 2.168.554,00;  

Fonte 283 - Convênios com Órgãos Federais: R$ 428.255,41 (Convênio n° 

792576/2013).  

O Corpo Técnico desta Corte de Contas havia identificado incongruência entre as 

informações constantes do Portal da Transparência do Governo Federal e aquelas trazidas aos autos. 

O Interessado então esclareceu que parte do valor disponibilizado pelo convênio n° 

792576/2013 não chegou a ser utilizado para a execução do objeto deste RDC, uma vez que a maioria 

dos recursos efetivamente utilizados advieram de recursos próprios da Entidade Auditada. 

Esclareceu também que o valor sobejante do convênio será utilizada para procedimentos 

a se realizar futuramente, argumento com o qual concordou a Auditoria. 

Assim, entendeu a Auditoria: 

“Diante do exposto, observa-se que os recursos envolvidos no RDC Eletrônico nº 

002/2019 são majoritariamente estaduais, provenientes do orçamento da própria Universidade 

Estadual da Paraíba, conforme classificação da Fonte de Recurso 270 (Recursos Diretamente 

Arrecadados - R$ 2.168.554,00), sendo o restante proveniente de convênio federal, conforme Fonte 

de Recurso 283 (Convênios com Órgãos Federais - R$ 428.255,41). 

AUDITORIA: Considerando que a diferença questionada é de recursos federais (R$ 

1.614.000,00 - R$ 428.255,41 = R$ 1.185.744,59), declarada pela defesa como reservadas também 

para procedimentos futuros, entende-se pelo saneamento da questão em debate. 

No tocante ao Primeiro Termo Aditivo (Proc. 05494/21), considerando se tratar de RDC 

no regime de empreitada por preço global, art. 8, inciso II (fls. 70). Logo, não incide a vedação do 

art. 9, § 4 da Lei n 12.462/2011.” 

Não vejo motivos para discordar do Corpo Técnico em qualquer de seus 

posicionamentos, posto que os documentos anteriormente ausentes foram apresentados, deles não 

adveio qualquer irregularidade e no tocante ao pedido de informações, entendo também que os dados 

trazidos com as últimas defesas são suficientes para afastar a possibilidade de elencar o fato como eiva, 

visto que esclarecidos os pontos destacados. 

Ante o exposto, opina este membro do Ministério de Contas no sentido do (a): 

1. Regularidade do RDC Eletrônico nº 002/2019, e do contrato decorrente. 

Agendamento para a presente sessão, sem  intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

Precedentes dessa Corte de Contas possibilitem o julgamento do procedimento de 

contratação, enquanto se revelar como conjunto de atos administrativos emanado de agente público 

local, para o caso em comento, se mostra razoável tal desiderato, porquanto as despesas foram 

empenhadas sob a fonte de recursos “Recursos de Convênio com Órgão Federais” (R$428.255,41) e 

“Recursos Diretamente Arrecadados” (R$2.139.858,29): 
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No caso, a predominância dos recursos utilizados como fontes para o empenhamento das 

despesas foram os diretamente arrecadados. Depois de examinar toda a documentação do processo 

licitatório, a Auditoria concluiu pelo saneamento das eivas inicialmente indicadas, culminando por 

entender pela sua regularidade porquanto atendidas as exigências legais pertinentes, quanto à 

formalização, abertura, julgamento das propostas e homologação do certame, do contrato e do aditivo.  

Ante o exposto, em consonância com as conclusões da Auditoria e com o parecer do 

Ministério Público de Contas, VOTO pela REGULARIDADE do procedimento licitatório ora 

examinado, do contrato e do aditivo dele decorrentes, com REMESSA dos autos à Auditoria, com a 

finalidade de avaliação da obra. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12708/20, relativos ao exame da 

a Licitação, na modalidade RDC - Regime Diferenciado de Contratações Públicas 002/2019, realizada 

pela Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, sob a gestão do Reitor, Senhor ANTÔNIO GUEDES 

RANGEL JUNIOR, objetivando a contratação de empresa ou consórcio especializado em engenharia e 

construção civil para execução da 1ª etapa do Laboratório de Simulação – SIMLAB, bloco social e 

instalações do novo NUTES (Núcleo de Tecnologias Estratégicas em Saúde), contemplando obra de 

fundações e superestruturas, com fornecimento de material e mão de obra para montagem de estruturas 

pré-moldadas de concreto armado, no Campus I, na cidade de Campina Grande/PB, conduzida pela 

Presidente da Comissão de Licitação, Senhora ROSÁLIA ALVES MONTEIRO, em que se sagrou 

vencedora a empresa BUTARELLO ENGENHARIA EIRELI - ME (CNPJ 18.899.725/0001-29), 

representada pelo Senhor PEDRO AUGUSTO LÚCIO SILVA (Contrato 0711/2020, celebrado em 

17/08/2020, publicado no DOE de 20/08/2020, para vigorar por 12 meses e com o valor de 

R$2.568.133,70), ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) JULGAR REGULARES a Licitação, na modalidade RDC - Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas 002/2019, o Contrato 0711/2020 e o Primeiro Termo Aditivo dele decorrentes; e 

II) REMETER o processo à Auditoria, com a finalidade de avaliação da obra, de acordo 

com a Resolução Normativa RN – TC 06/2003 deste Tribunal. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 22 de junho de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

22 de Junho de 2021 às 21:37

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

23 de Junho de 2021 às 06:34


